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Resumo: 

O presente artigo analisa o impacto da desinformação e da violência sexual em 

cidades de pequeno porte, com população inferior a 20 mil habitantes. A pesquisa aborda 

como a desinformação, frequentemente alimentada por preconceitos culturais e sociais, 

contribui para a perpetuação da violência sexual e do estigma nas comunidades. A análise 

também considera as implicações para a saúde mental, o acesso à justiça e a atuação de 

profissionais da área de Serviço Social e Direito, refletindo sobre o papel do sistema de 

proteção e a necessidade de sensibilização e educação nas localidades mais isoladas. A 

pesquisa foi conduzida inicialmente de forma bibliográfica, com observações realizadas 

em anais de eventos acadêmicos e levantamentos por meio de pesquisa de campo na 

região, considerando municípios de médio porte, como Irati, com aproximadamente 70 

mil habitantes, e cidades menores, como Rio Azul e Rebouças, com cerca de 15 mil 

habitantes, além de Inácio Martins, Teixeira Soares e Fernandes, com populações 

aproximadas de 10 mil habitantes. Esses municípios apresentam características 

específicas, cujas dinâmicas sociais e culturais influenciam diretamente a abordagem e a 

vivência de casos de violência sexual. Este projeto tem como fundamento uma construção 

bibliográfica e, futuramente, realizará uma pesquisa de campo para investigar a real 

situação das vítimas em face da desinformação e do estigma cultural presente nesses 

contextos. 
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Introdução 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um problema grave e 

recorrente, com repercussões devastadoras para as vítimas, suas famílias e as 

comunidades em que vivem. Embora a violência sexual seja uma questão global, ela 

assume características específicas quando analisada em contextos de cidades pequenas, 

com população inferior a 20 mil habitantes. Nestes locais, as dinâmicas sociais, culturais 



e econômicas criam um terreno fértil para a desinformação e a propagação de estigmas 

que agravam ainda mais a situação da vítima e dificultam a efetiva proteção. De acordo 

com Souza (2018), as cidades pequenas, por sua proximidade e laços estreitos, favorecem 

a propagação de mitos e boatos que dificultam a denúncia de abusos sexuais, tornando a 

vítima alvo de duplo sofrimento: o abuso em si e o estigma gerado pela desinformação. 

Em cidades de pequeno porte, a violência sexual se manifesta de formas diversas, 

sendo muitas vezes velada pela falta de estrutura local e pelo isolamento social. A 

escassez de serviços especializados e o reduzido número de profissionais de saúde, direito 

e assistência social dificultam o enfrentamento de casos de abuso. Além disso, o pequeno 

número de habitantes e o contato constante entre as pessoas cria um ambiente onde a 

privacidade é escassa e as relações pessoais se tornam frequentemente conflituosas, o que 

potencializa o estigma associado às vítimas. Como aponta Schutz (2006), a intimidade 

nas pequenas comunidades acaba por amplificar o julgamento social e o isolamento da 

vítima, gerando um ambiente hostil para aqueles que buscam ajuda. 

Em localidades pequenas, a cultura local desempenha um papel central na 

perpetuação de estigmas, principalmente no que se refere à violência sexual. As vítimas 

de abuso sexual, principalmente quando crianças ou adolescentes, muitas vezes se 

deparam com a dificuldade de serem acreditadas ou compreendidas pela comunidade. A 

desinformação sobre o que caracteriza a violência sexual, os mitos e os tabus locais são 

elementos que exacerbam a sensação de vergonha e culpa, dificultando o processo de 

denúncia. Goffman (1963) discute como o estigma é um processo social que distorce a 

identidade das vítimas, criando barreiras ao reconhecimento de seus direitos, impedindo, 

assim, uma resposta social eficaz à violência sexual. A falta de compreensão e a 

resistência à mudança cultural agravam ainda mais a marginalização da vítima dentro da 

comunidade. 

 

O Papel da Desinformação 

A desinformação desempenha um papel crucial na perpetuação da violência 

sexual em pequenas cidades, particularmente porque ela alimenta mitos e falácias que 

dificultam a identificação e o enfrentamento do abuso. A desinformação pode ser vista 

não apenas como falta de conhecimento, mas também como um fenômeno social que 

envolve a propagação de preconceitos e conceitos distorcidos sobre a sexualidade, o 

consentimento e o comportamento das vítimas. De acordo com Souza (2018), a ausência 

de informações precisas sobre os direitos das vítimas e sobre como a violência sexual se 



manifesta no contexto social das cidades pequenas pode impedir que as vítimas busquem 

apoio ou que as instituições intervenham adequadamente. A desinformação não se limita 

apenas à ignorância sobre o tema, mas envolve também uma internalização de valores e 

crenças que distorcem a realidade dos casos de abuso, tornando difícil para as vítimas 

obter o suporte necessário para sua recuperação. 

Em cidades de pequeno porte, a violência sexual se manifesta de formas diversas, 

sendo muitas vezes velada pela falta de estrutura local e pelo isolamento social. A 

escassez de serviços especializados e o reduzido número de profissionais de saúde, direito 

e assistência social dificultam o enfrentamento de casos de abuso. Além disso, o pequeno 

número de habitantes e o contato constante entre as pessoas cria um ambiente onde a 

privacidade é escassa e as relações pessoais se tornam frequentemente conflituosas, o que 

potencializa o estigma associado às vítimas. Como aponta SCHUTZ (2006), a intimidade 

nas pequenas comunidades acaba por amplificar o julgamento social e o isolamento da 

vítima. Esse fenômeno está em consonância com o conceito de estigma discutido por 

Goffman (1963), que argumenta que a marca do estigma não é apenas a ação em si, mas 

também a maneira como ela é percepcionada e comunicada pela sociedade, o que cria 

barreiras quase intransponíveis para a vítima. 

Além disso, as redes sociais locais e as redes informais de comunicação 

frequentemente ampliam esses estigmas, muitas vezes por meio de fofocas e julgamentos 

apressados. O simples fato de uma pessoa sofrer abuso, especialmente em uma cidade 

pequena, gera um campo de especulação onde a vítima se vê constantemente sob o olhar 

da desconfiança e do preconceito. Essa falta de apoio torna ainda mais difícil a busca por 

ajuda, e o medo de ser vista como culpada impede a denúncia do crime. A cultura local, 

com sua visão tradicionalista e conservadora, frequentemente sustenta esse ciclo de 

desinformação, dificultando o acesso a serviços que poderiam de fato oferecer suporte 

para as vítimas. 

 

O Papel da Família e da Comunidade 

A família e a comunidade têm um papel crucial na forma como a vítima é tratada 

após o abuso. Em cidades de pequeno porte, as famílias podem se sentir sobrecarregadas, 

uma vez que os casos de violência sexual muitas vezes envolvem figuras próximas, como 

membros da própria família ou amigos. O apoio da comunidade, por sua vez, é muitas 

vezes condicionado à manutenção do estigma, o que pode resultar em uma retração social 



ainda maior para a vítima. A rede de apoio necessária para a recuperação da vítima e para 

a prevenção de novas violações é, portanto, frágil e ineficaz em muitas dessas localidades. 

O sistema de proteção social, composto por profissionais de Serviço Social, 

Psicologia e Direito, é essencial no enfrentamento da violência sexual. Contudo, em 

cidades pequenas, a escassez desses profissionais e a falta de articulação entre as 

diferentes instituições dificultam a atuação coordenada e efetiva. O Ministério Público, 

os Conselhos Tutelares e as Delegacias de Proteção à Criança e ao Adolescente, muitas 

vezes, têm recursos limitados para lidar com o volume de casos que surgem. A solução 

para esse problema não passa apenas pela melhoria da infraestrutura, mas também pela 

implementação de políticas públicas de sensibilização e educação. 

Os desafios no enfrentamento da violência sexual em cidades pequenas estão 

diretamente relacionados à falta de uma rede de apoio estruturada e à presença de 

estigmas culturais profundamente enraizados. Além disso, o medo de retaliação, o 

controle social excessivo e a falta de confiança nas instituições dificultam a denúncia e o 

acolhimento adequado das vítimas. A violência sexual, portanto, perpetua-se em um ciclo 

vicioso, em que a falta de visibilidade e compreensão do problema impede sua resolução. 

Uma das medidas mais eficazes para enfrentar a desinformação e a violência 

sexual em cidades pequenas é a implementação de programas de educação e 

sensibilização. A educação sexual nas escolas, a formação de profissionais locais e a 

promoção de campanhas de conscientização são fundamentais para reduzir os mitos e os 

preconceitos que cercam a violência sexual. Tais ações também ajudam a construir uma 

cultura de respeito aos direitos das crianças e adolescentes, contribuindo para a construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Os profissionais de Serviço Social e Direito desempenham papéis 

complementares no enfrentamento da violência sexual em cidades pequenas. O assistente 

social atua diretamente com as vítimas, oferecendo apoio emocional e encaminhamento 

para serviços especializados, enquanto o advogado tem a responsabilidade de garantir que 

os direitos da vítima sejam respeitados, representando-a judicialmente quando necessário. 

O trabalho conjunto desses profissionais é essencial para garantir que a vítima receba o 

acolhimento adequado e que o agressor seja responsabilizado por seus atos. 

A comunidade precisa ser sensibilizada não apenas sobre os impactos da violência 

sexual, mas também sobre como reconhecer e atuar diante dos sinais de abuso. A 

sensibilização deve envolver diversos setores da sociedade, incluindo escolas, igrejas, 

unidades de saúde e organizações não governamentais. A capacitação de líderes 



comunitários e o fortalecimento das redes de apoio são fundamentais para que a violência 

sexual seja identificada e tratada de forma eficaz. 

 

Conclusão 

A desinformação e o estigma em cidades de pequeno porte criam um ambiente 

propício para a perpetuação da violência sexual. A ausência de uma rede de apoio eficaz 

e a resistência cultural à denúncia agravam ainda mais a situação das vítimas, que são 

frequentemente silenciadas ou culpabilizadas. No entanto, a implementação de políticas 

públicas de conscientização e educação, juntamente com a atuação coordenada dos 

profissionais de Serviço Social e Direito, pode contribuir significativamente para mudar 

esse cenário. O enfrentamento da violência sexual exige um esforço coletivo, em que a 

sociedade se une para garantir os direitos das crianças e adolescentes e promover uma 

cultura de respeito e proteção. 

A educação sexual nas escolas e a sensibilização comunitária são medidas 

fundamentais para a mudança das atitudes culturais que perpetuam os mitos sobre a 

violência sexual. Além disso, é necessário um trabalho contínuo de formação de 

profissionais de saúde, assistência social e direito, para que possam atuar de maneira 

coordenada e eficiente, oferecendo apoio integral às vítimas. A implementação de 

políticas públicas locais, como programas de apoio psicossocial e campanhas de 

conscientização, é essencial para desmitificar os preconceitos que cercam os casos de 

violência sexual. O enfrentamento da desinformação requer, portanto, uma abordagem 

multifacetada que envolva não apenas os profissionais, mas também a comunidade, com 

o objetivo de criar um ambiente seguro e acolhedor para as vítimas. 

Com o avanço dessa pesquisa, espera-se que seja possível identificar as melhores 

práticas e soluções para a questão da violência sexual em cidades pequenas, com o 

objetivo de construir um modelo de atuação que possa ser replicado em outras 

localidades. A sensibilização das comunidades e o fortalecimento das redes de apoio serão 

passos fundamentais para garantir um futuro mais seguro e justo para as vítimas de 

violência sexual em municípios de pequeno porte. 
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